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Voto

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES: Trata-se de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade, proposta pela Procuradora-Geral da 
República, em face do art. 1o, I, art. 2o, §1o, I, e dos artigos 8o, 10 e 11 do Decreto 
no 9.246, de 21 de dezembro de 2017.

Eis o teor da norma impugnada:

Art. 1o O indulto natalino coletivo será concedido às pessoas nacio nais 
e estrangeiras que, até 25 de dezembro de 2017, tenham cumprido:

I — um quinto da pena, se não reincidentes, e um terço da pena, se 
reincidentes, nos crimes praticados sem grave ameaça ou violência a 
pessoa;

Art. 2o O tempo de cumprimento das penas previstas no art. 1o será 
reduzido para a pessoa:
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I — gestante;

II — com idade igual ou superior a setenta anos;

neces site de seus cuidados;

IV — que tenha neto de até quatorze anos de idade ou de qualquer 

esteja sob a sua responsabilidade;

V — que esteja cumprindo pena ou em livramento condicional e tenha 
frequentado, ou esteja frequentando, curso de ensino fundamental, 

trabalho, no mínimo por doze meses, nos três anos contados retroa-
tivamente a 25 de dezembro de 2017;

VI — com paraplegia, tetraplegia ou cegueira adquirida posteriormente 

VII — com paraplegia, tetraplegia, cegueira ou neoplasia maligna, 
ainda que em remissão, mesmo que tais condições sejam anteriores à 

prestados no estabelecimento penal;

VIII — acometida de doença grave e permanente, que apresente grave 

ser prestados no estabelecimento penal, desde que comprovada por 

IX — indígena, que possua Registro Administrativo de Nascimento de 
Indígenas ou outro documento comprobatório equivalente.

§1o A redução de que trata o caput será de:

cidente, nas hipóteses previstas no inciso I  do caput do art. 1o;

Art. 8o Os requisitos para a concessão do indulto natalino e da comutação 
de pena de que trata este Decreto são aplicáveis à pessoa que:
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I — teve a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de 
direitos; 

II — esteja cumprindo a pena em regime aberto; 

ou

IV — esteja em livramento condicional. 

Art. 10. O indulto ou a comutação de pena alcançam a pena de multa 
aplicada cumulativamente, ainda que haja inadimplência ou inscrição 

lecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. O indulto será concedido independentemente do 
pagamento:

I — do valor multa, aplicada de forma isolada ou cumulativamente; ou

II — do valor de condenação pecuniária de qualquer natureza.

Art. 11. O indulto natalino e a comutação de pena de que trata este 
Decreto são cabíveis, ainda que:

I — a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem 
prejuízo do julgamento de recurso da defesa em instância superior;

II — haja recurso da acusação de qualquer natureza após a apreciação 
em segunda instância;

III — a pessoa condenada responda a outro processo criminal sem 
decisão condenatória em segunda instância, mesmo que tenha por 
objeto os crimes a que se refere o art. 3o; ou

Sustenta a autora que “Não há dúvida jurídica de que o indulto é ato 
discricionário e privativo do Presidente da República, disciplinado no artigo 84, inciso 
XII da Constituição. O Presidente pode concedê-lo segundo critérios de conveniência 

do instituto, que é a de prevenir o cumprimento de penas corporais desproporcionais 
e indeterminadas”.

todavia, discricionariedade não é arbitrariedade, pois esta não tem 
amparo constitucional, enquanto aquela deve ser usada nos limites da Constituição” 
e continua sua argumentação apontando que “nestes limites, não é dado ao 
Presidente da República extinguir penas indiscriminadamente, como se seu poder não 
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tivesse limites: e o limite do seu poder, no caso do indulto, é o livre exercício da função 
penal pelo Poder Judiciário, encarregado de aplicar a lei ao caso concreto e, assim 
produzir os efeitos esperados do Direito Penal: punir quem cometeu o crime, fazê-lo 
reparar o dano, inibir práticas semelhantes pelo condenado e por outrem, reabilitar 
o infrator perante a sociedade. Estes objetivos do direito penal, alcançáveis por meio 

a atuação judicial, descredenciando-o com uma exoneração ampla, em bases que 

punir o crime e os criminosos. Os limites constitucionais do indulto derivam direta 
e precisamente do princípio constitucional da separação e da harmonia dos poderes”.

Entende que, “ao conceder indulto genérico e extremamente abrangente, de forma 
a extinguir 80% (oitenta por cento) da pena de criminosos devidamente sentenciados 

vigentes, editados pelo Poder Legislativo, o Decreto 9.246/17 não demonstrou a  

de eventual correção de iniquidade da sentença pelo excessivo rigor da norma penal”.
Argumenta que, “em se tratando de um exercício excepcional de função, o 

indulto deve fundar-se em critérios compatíveis com a Constituição. O Decreto 

porcionalmente e criou um cenário de impunidade no país: reduziu o tempo de cum-

Aponta, ainda, “que o Decreto no o — I, 
§1o — I e nos artigos 2o, 8o, 10 e 11, é inconstitucional por violar, dentre outros, os 
princípios da individualização da pena, da separação dos poderes e da proteção jurídica 

Entende que “o Chefe do Poder Executivo não se desincumbiu do ônus de 
dar concretude ao processo de individualização da pena, devidamente disciplinado 
na Lei de Execuções Penais, e, em vez de criar meios para o adequado cumprimento 
das sentenças, de acordo com as características individuais dos apenados, optou por 
simplesmente extinguir a sanção penal aplicada a crimes extremamente graves como 
a corrupção, o peculato, a corrupção eleitoral, a associação, entre outros, mediante o 
cumprimento de apenas um quinto da pena, às vezes, até menos”.

inconstitucionalidade do art. 1o, I, art. 2o, §1o, I e dos artigos 8o, 10 e 11 do 
Decreto no 9.246/2017.
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Em 28/12/2017, foi deferida a medida cautelar para suspender os efeitos 
do art. 1o, I, art. 2o, §1o, I, e dos artigos 8o, 10 e 11 Decreto no 9.246/2017.

formal e material do Decreto.
É a síntese do necessário.

1. O instituto do indulto na tripartição de poderes

A Constituição Federal, visando, principalmente, a evitar o arbítrio e o 

Poderes do Estado independentes e harmônicos entre si, repartindo entre eles 
-

canismos de controles recíprocos, sempre como garantia da perpe tui dade do 
Estado Democrático de Direito (MARCELO CAETANO. Direito constitucional. 

A separação 
dos poderes como doutrina e princípio constitucional. Coimbra: Coimbra Editora, 

processo constitucional: teoria da separação de poderes e funções do Estado. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 19, n. 76, p. 97, 

Da separação de poderes à guar-
da da Constituição: as cortes constitucionais. 1969. Tese (Cátedra) — Fadusp, 

poderes na Constituição de 1988. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência 
Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 3, n. 11, p. 16, abr./jun. 1995; 

evolução até à Constituição de 1988: considerações. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 29, n. 115, p. 209, jul./set. 1999).

Assim, apesar de independentes, os poderes de Estado devem atuar de 
maneira harmônica, privilegiando a cooperação e a lealdade institucional e 
afastando as práticas de guerrilhas institucionais, que acabam minando a 

blicos pelos agentes políticos. Para tanto, a Constituição Federal consagra 

forma que, ao mesmo tempo, um Poder controle os demais e por eles seja 
controlado. Esse mecanismo denomina-se teoria dos freios e contrapesos 

History and 
Theory in the Constitutions
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Os Poderes do Presidente da República. 

e o Legislativo na Constituição de 1988). Revista de Informação Legislativa, 

Cadernos de Direito Constitucional e Ciência 
Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 7, n. 27, p. 7, abr./jun. 1999; 

Da limitação dos poderes. 1951. Tese (Cátedra) — 

poderes
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 2021; FIDES OMMATI. Dos freios 
e contrapesos entre os Poderes. Revista de Informação Legislativa, Brasília: 

de Montesquieu. Revista  de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, 

de poderes e o constitucionalismo brasileiro. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília: Senado Federal, ano 17, n. 65, p. 53, jan./mar. 1980).

Dentro do mecanismo de controles recíprocos constitucionalmente pre-
visto, a Constituição Federal estabelece várias hipóteses em que o Poder Exe-
cutivo será controlado pelo Poder Legislativo. 
ao Legislativo autorizar o Presidente da República a declarar guerra e fazer 
a paz (CF, art. 48, X e XI); resolver sobre tratados e convenções com países 
estrangeiros, celebrados pelo Presidente da República (CF, art. 49, I); sustar 

ou dos limites de delegação legislativa (CF, art. 49, V); receber o compromisso 
do Presidente e do Vice-presidente (CF, art. 57, III); deliberar sobre o veto 
presidencial, podendo derrubá-lo por maioria absoluta (CF, art. 57, IV, e art. 66,  
§4o); aprovar intervenção federal (CF, art. 36, §1o) e o Estado de defesa (CF,  
art. 136, §4o) decretados pelo Presidente da República (CF, art. 84, IX e X); 
autorizar (CF, art. 137) o Presidente da República a decretar o Estado de sítio 

meio de uma de suas Casas Legislativas (Senado Federal), a indicação feita 
pelo Presidente da República (CF, art. 84, XIV), para nomeação dos Ministros 
do STF (CF, art. 101, parágrafo único), do STJ (CF, art. 104, parágrafo único), do  
Procurador-Geral da República (CF, art. 129, §1o), Ministros do Tribunal de 
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Contas (CF, art. 73, §2o, I), Chefes de missão diplomática em caráter permanente 
(CF, art. 52, IV); eleger membros do Conselho da República, órgão superior de 
consulta do Presidente da República (CF, art. 89, VII).

realizado pelo Poder Legislativo em relação ao Poder Judiciário. A título 

judiciária (CF, arts. 48, IV, 93, I, d, II, 124, parágrafo único, 121 e 113); aprovação 
da nomeação de ministros e juízes pelo Presidente da República (CF, art. 48, 
VIII); possibilidade de concessão de anistia, apesar de decisão judicial com 
trânsito em julgado (CF, art. 48, VIII); processo e julgamento do Presidente 
da República, Ministros de Estado, Ministros do STF e o Procurador-Geral 
da República, por crimes de responsabilidade (CF, arts. 51, I, 52, I e II);  
possibilidade da criação de comissões parlamentares de inquérito com 
“poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos nos regimentos das respectivas Casas” (CF, art. 58, §3o).

Poder Executivo 
realizará controles em relação ao Poder Legislativo: possibilidade de o Presidente 

(CF, art. 63); edição de medidas provisórias, em caso de relevância e urgência, 
com força de lei (CF, art. 62); participação no processo legislativo ordinário 

Poder Legislativo (CF, arts. 61 e 73, §2o, I).
Poder Judiciário sobre o Poder 

Legislativo
declarar, em tese, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou 
federal (CF, art. 102, I, a
das leis ou atos normativos do Poder Público (CF, art. 97); compete ao STF 
processar e julgar os parlamentares nas infrações penais comuns (CF, art. 102, 
I, b); a elaboração de seus próprios regulamentos e regimentos internos e a 
organização de seus serviços (CF, art. 96).

Judiciário em 
relação ao Poder Executivo: possibilidade de não se permitir que o Presidente 

constitucionais e legais (CF, art. 5o, LI e LII); possibilidade de o STF declarar, 
em tese, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou federal 
(CF, art. 102, I, a
ou atos normativos do Poder Público (CF, art. 97); compete ao STF o processo 
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e julgamento do Presidente e Vice-presidente da República nas infrações 
penais comuns (CF, art. 102, I, b); efetivação do provimento dos cargos de suas 
secretarias, concedendo licença e férias a seus funcionários (CF, art. 96, I, f).

O sistema de freios e contrapesos, todavia, também estabelece mecanismos 

escolha e nomeação dos Ministros do STF (CF, art. 101); escolha e nomeação dos 
Ministros do STJ (CF, art. 104); e, como na presente hipótese, a possibilidade 
de concessão de graça, indulto ou comutação de penas (CF, art. 84, XII).

verdadeiro ato de clemência constitucional, a partir de critérios de conveniência 
e oportunidade; devendo ser, por inoportuna, afastada qualquer alegação 

política criminal, genericamente, estabelecida pelo Legislativo e aplicada, 
concretamente, pelo Judiciário.

Na República, a ideia da possibilidade de intervenção do Chefe do Poder 

mento do Presidencialismo, na Constituição norte-americana de 1787.

impõe a separação de poderes, aponta a necessidade de se “proibir qualquer um 
dos braços do governo, em sua globalidade, de exercer os poderes de outro”, porém 
admite uma “mistura parcial de poderes

do impeachment pelo Senado e o poder executivo do indulto (Federalist papers 
XLVII).

Nos mesmos artigos federalistas, ao analisar os poderes do Presidente da 
República, em relação ao perdão presidencial

a conceder comutação de penas e perdão por crimes contra os Estados 
exceto em casos de impeachment. A humanidade e a boa política 

conspiram para ditar que a benigna prerrogativa do perdão deve ser tão 
pouco coibida ou complicada quanto possível. (Federalist papers LXXIV)

A concessão de indulto não está vinculada à política criminal estabelecida 
pelo legislativo, tampouco adstrita à jurisprudência formada pela aplicação 
da legislação penal, muito menos ao prévio parecer consultivo do Conselho 
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Nacional de Política Criminal e Penitenciária, sob pena de total esvaziamento 
tradicional mecanismo de freios e contrapesos na 

tripartição de poderes.

supostamente esvaziar a política criminal estabelecida pelo legislador e apli-

de freios e contrapesos a possibilitar um maior equilíbrio na Justiça Criminal 
(PINTO FERREIRA. Comentários à Constituição brasileira. Vol. 2. São Paulo: 

Constituição Federal 
anotada. Freitas Bastos. v. 2, p. 214).

2. Natureza jurídica do indulto

O indulto é previsto no Brasil desde nossa primeira Constituição Impe-
rial de 1824 e, atualmente, estabelecido no artigo 84, XII (conceder indulto 
e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em 

o, XLIII (a lei considerará crimes 

que, podendo evitá-los, se omitirem).
Esse instituto de natureza penal sobreviveu ao período monárquico, 

estabelecendo-se em todos os regimes republicanos ocidentais, a começar 

Consti tuição Republicana de 1891.
Diferentemente do modelo norte-americano, que aplica a clemência penal 

somente na espécie individual (perdão presidencial), no Brasil, consolidou-
se a incidência do indulto tanto individual (graça ou perdão presidencial), 
quanto coletivo (decretos genéricos de indultos), como o analisado na presente 
hipótese.

A edição de decretos genéricos de indultos, portanto, é tradição do direito 
constitucional brasileiro, em que pese possa estar sujeito a diversas críticas.

No Brasil, 

indultos coletivos.

cação das Forças Armadas, após a derrubada de Getúlio Vargas, de 29 de 
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outubro de 1945 a 31 de janeiro de 1946, editou o Decreto 20.082/1945 conce-

caram certos crimes quando incorporados à tropa, na Itália.
O referido Decreto previu tanto o indulto coletivo total, ou seja, afastando 

integralmente a aplicação da pena (art. 1o), quanto o perdão presidencial 
o e 3o):

DECRETO No 20.082, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1945

FEB ou a ela prestaram serviços quando em operações na Itália, já condenados 
ou não, e cujos crimes não são natureza infamante.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 75, letra f, da Constituição Federal, DECRETA:

Art. 1o

integrantes da F. E. B., na Itália, hajam cometido crimes que não os de 
homicídio doloso ou de deserção para o inimigo, tenham sido ou não julgados 
e condenados.

Art. 2o Fica comutada, de dez anos e três meses de reclusão e dois meses 
e vinte e seis dias de detenção para cinco anos, um mês e quinze dias de 
reclusão e um mês e treze dias de detenção a pena a que foi condenado por 
homicídio doloso e lesões corporais culposas, o cabo Rômulo Testa e de oito 
anos e oito meses de reclusão para quatro anos e quatro meses de reclusão a 
pena a que foi condenado por homicídio doloso o soldado Domingos Cabral, 
ambos condenados por crimes praticados na Itália, quando a serviço da F. E. 
B.

Art. 3o Fica concedido indulto aos civis de nacionalidade italiana Di 

cia da F. E. B., da Itália e do Pôsto Regulador de Livorno, condenados pela  
Justiça da F. E. B., como incursos respectivamente nos arts. 198, §4o, V, 181,  
§3o e 182, §5o combinado com os artigos 66, §1o, e 314 tudo do C. P. M.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945; 124o da Independência e 57o da 
República.

Canrobert Pereira da Costa
A. de Sampaio Doria
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Em abril de 1960, foi concedido indulto pelo Decreto 48.136/1960, pelo 

abrangendo não só as penas privativas de liberdade, mas também as penas 
pecuniárias.

DECRETO no 48.136, de 20 de Abril de 1960

Concede indulto a todos os sentenciados na forma que menciona.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 

o art. 87, no XIX, da Constituição e,
CONSIDERANDO que a transferência da Capital da República para 

Brasília constitui acontecimento de singular relevância para a Nação Brasileira;
CONSIDERANDO que todos os brasileiros devem participar desse 

acontecimento, inclusive os que estão em cumprimento de penas;
CONSIDERANDO, porém, que o perdão só deve ser concedido quando 

o procedimento posterior à infração da pena durante o tempo de prisão 
autoriza a suposição de que o indultante não voltará a delinquir de modo que 

CONSIDERANDO que, de acôrdo o artigo 87, no XIX, da Constituição, 
a concessão do indulto deve ser precedida de audiência dos órgãos técnicos 
instituídos, em lei,

DECRETA:
Art. 1o Ficam indultados todos os sentenciados primários, considerados 

a penas que não ultrapassem a 3 anos de prisão e que, até a presente data, 
tenham cumprido um terço das mesmas com boa conduta.

Parágrafo único. 
isolada ou cumulativamente imposta.

Art. 2o

da solicitação dos interessados, a situação daqueles que preencheram as 
condições mencionadas no artigo 1o do presente decreto.

Art. 3o O parecer do Conselho Penitenciário sôbre cada caso será remetido 
ao Ministério da Justiça.

Rio de Janeiro, em 20 de abril de 1960; 139o da Independência e 72o da 
República.

Armando Ribeiro Falcão

Em agosto de 1963, o Presidente João Goulart, em comemoração ao “Dia 
do Encarcerado”, concedeu indulto e comutação de pena com a edição do 
Decreto 52.377.
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Anos mais tarde, em junho de 1980, a visita do Papa João Paulo II motivou 
nova concessão do indulto pelo presidente João Figueiredo. Pela primeira vez, 
o Decreto de indulto estabeleceu requisitos especiais aos maiores de 60 anos.

Em 1982, o Decreto 87.833/1982 — Indulto de Natal —, editado pelo Presi-

 
21 anos, estabelecendo requisitos inéditos para sua concessão e estendendo o 
benefício às penas pecuniárias, novamente.

DECRETO no 87.833, de 17 de Novembro de 1982

Concede indulto, reduz penas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da faculdade que lhe confere 
o artigo 81, no

do Natal,
DECRETA:
Art. 1o

dade não superiores a quatro anos que, até 25 de dezembro de 1982, tenham 
efetivamente cumprido, no mínimo, um terço da pena aplicada, se primários, 
ou metade, se reincidentes.

Parágrafo único
penas superiores a quatro anos que tenham completado sessenta anos de 

 
de idade, desde que hajam cumprido um terço da pena, se primários, ou me-
tade, se reincidentes.

Art. 2o O indulto previsto no artigo anterior estende-se às penas pe-
cuniárias aplicadas cumulativamente, não abrangendo, contudo, as penas 
acessórias.

Parágrafo único
quando a redução prevista no artigo 4o ensejar imediata soltura ou livramento 
condicional.

Art. 3o Para efeito de indulto ou redução somam-se as penas que corres-
pondam a infrações diversas.

Parágrafo único — Sem prejuízo do disposto no art. 7o, o presente Decreto 
aplica-se ao somatório das penas das demais infrações.

Art. 4o São reduzidas as penas privativas de liberdade impostas aos 
con de nados que, até a data mencionada no artigo 1o, tenham efetivamente 
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cumprido, no mínimo, um terço da pena, se primários, ou metade, se reinci-
dentes, observadas as seguintes proporções:

I — pena superior a quatro até oito anos: redução de um terço, se primá-
rios, ou de um quarto, se reincidentes;

II — pena superior a oito anos: redução de um quarto, se primários, ou de 
um quinto, se reincidentes.

Art. 5o O disposto nos artigos anteriores aplica-se, também, quando a 
sentença esteja em grau de recurso interposto somente pela defesa, sem pre-
juízo do respectivo julgamento pela instância superior. Não impedirá, igual-
mente, a concessão do indulto, o recurso da acusação, quando improvido.

Art. 6o Constituem, também, requisitos para que o condenado obtenha o 
indulto ou redução da pena:

pena nos dois anos anteriores à data da publicação deste Decreto;
II — ausência de periculosidade, ou sua cessação, caso tenha sido imposta 

medida de segurança;
III — ter conduta reveladora de condições pessoais para a reintegração 

no convívio social;
IV — ter, na forma de inciso anterior, boa conduta também na comunidade, 

o, 
incisos II, IV, VI e VII, do Código Penal;

V — ter boa conduta, reveladora de condições pessoais para a perma-

cumpriu, pelo menos, metade do respectivo prazo, com perfeita observância 
das condições impostas e da pena acessória, se for o caso, sem haver sofrido 

suspensão ou revogação do benefício;
VI — ter boa conduta, reveladora de condições pessoais para a reintegração 

pelo menos, um quinto do respectivo prazo, com perfeita observância das 
condições impostas e da pena acessória, quando for o caso, sem advertência 

Parágrafo único

Art. 7o

I — de roubo, nas modalidades previstas nos parágrafos 2o e 3o do  
ar ti go 157, do Código Penal;
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o e 2o do 
artigo 158, e no artigo 159 e seus parágrafos, do Código Penal;

III — de estupro e atentado violento ao pudor;
IV — de quadrilha ou bando;
V — contra a Segurança Nacional;
VI — relativo a entorpecente ou substância que cause dependência física 

Art. 8o Caberá ao Conselho Penitenciário, de ofício ou por provocação de 

nados que preenchem os requisitos estabelecidos por este Decreto, emitindo, 
desde logo, parecer, nos termos do artigo 736 do Código de Processo Penal, 

Código.
§1o — Se o Conselho Penitenciário não se pronunciar até 15 de janeiro de 

este Decreto.
§2o — As autoridades que custodiarem os condenados encaminharão aos 

Conselhos Penitenciários, até 30 dias após à publicação deste Decreto, relação 
dos presos que satisfaçam os requisitos objetivos, prestando, desde logo, 
informações circunstanciadas sobre a vida prisional e a conduta de cada um.

§3o — A relação e as informações concernentes aos sentenciados em gozo 
de suspensão condicional ou de livramento condicional deverão ser enviadas 

do benefício, ou da observação cautelar e proteção do liberado. Na falta da 
entidade, tais informações poderão ser supridas por outro documento idôneo.

Art. 9o

estejam cumprindo pena em estabelecimento civil, o parecer do Conselho 
Penitenciário será substituído pela informação da autoridade sob cuja custódia 
estiver o preso.

Art. 10. Os Órgãos Centrais da Administração Penitenciária informarão 
ao Conselho Nacional de Política Penitenciária, até junho de 1983, o número de 

pelo presente Decreto, por indulto ou redução, separadamente.
Parágrafo único — As autoridades que custodiarem presos e que não se 

subordinarem aos Órgãos Centrais da Administração Penitenciária enca-
minharão a estes, por intermédio das Secretarias respectivas, até 31 de maio 
de 1983, os elementos acima indicados.
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Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 17 de novembro de 1982; 161o da Independência e 94o da 

República.

Ibrahim Abi-Ackel

No primeiro decreto após a promulgação da CF/1988 (Decreto 97.164/ 
1988), que estabeleceu, em seu art. 84, a competência privativa do presidente 

-

causaram e os autores de crimes considerados graves. Esse Decreto já estabe-
lecia sua aplicabilidade antes do trânsito em julgado — previsão repetida no 

o, que o indulto poderia 
ser concedido “ainda que a sentença esteja em grau de recurso interposto pela defesa, 

a que se negar provimento, não impedirá a concessão do benefício”.

DECRETO no 97.164, de 7 de Dezembro de 1988

Concede indulto, reduz penas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, item XII, da Constituição, e considerando o advento do Natal,

DECRETA:

Art. 1o

I — aos condenados a penas privativas de liberdade não superiores 
a quatro anos, que cumprirem, com boa conduta prisional, até 25 de 
dezembro de 1988, no mínimo, um terço da pena, se não reincidentes, 
ou metade, se reincidentes;

II — aos condenados a penas superiores a quatro anos que satisfaçam 
as condições de uma das letras seguintes:

a) tenham completado setenta anos de idade, hajam praticado o crime 

nores de quatorze anos, desde que, nas três hipóteses, hajam cumprido 
um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;

b) encontrem-se em estado avançado de qualquer doença grave, ou 
de moléstia incurável e contagiosa, assim diagnosticadas por laudo 
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Art. 2o Os condenados que hajam cumprido, no mínimo, um terço da 
pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes, e não preencham 
os requisitos das letras a e b do item II do artigo anterior, terão reduzido 
suas penas privativas de liberdade na seguinte forma:

I — pena superior a quatro e até oito anos, redução de um terço, para os 
não reincidentes, em um quinto para os reincidentes;

II — pena superior a oito anos e até vinte anos, um quarto para os não 

Art. 3o

dano causado pela penal;

II — os sentenciados por crimes:

a) de sequestro e cárcere privado;

c) mediante sequestro;

d) de receptação dolosa;

e) atentado violento ao pudor;

f) de corrupção de menores (Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954);

g) de perigo comum, em sua modalidade dolosa;

h) de quadrilha ou bando;

i) relativos a entorpecentes ou substâncias que causam dependências 
física ou psíquica, quando reconhecida na sentença a condição de 

k) de abuso de autoridade (Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965);
o 4.729, de 14 de julho de 1965); e

m) contra a economia popular (Lei no 1.521, de 26 de dezembro de 1951).

Art. 4o O disposto nos artigos anteriores aplica-se ainda que a sentença 
esteja em grau de recurso interposto pela defesa, sem prejuízo do 
respectivo julgamento pela instância superior. O recurso da acusação, a 
que se negar provimento, não impedirá a concessão do benefício.

Art. 5o Constituem requisitos para que o condenado obtenha indulto ou 
redução da pena:

art. 1o, item I:
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a) nos dois anteriores, se não reincidente;

b) nos quatro anos anteriores, se reincidente;

II — haver participado, nos limites de suas possibilidades pessoais, do 
processo de ressocialização, quando realizado no estabelecimento em 
que esteja cumprido pena;

III — ter revelado, por sua conduta, condições pessoais favoráveis à 

observância das condições impostas e da pena restritiva de direitos, se 
for o caso, desde que não tenham havido agravamento das condições, 
prorrogação do prazo, suspensão ou revogação do benefício;

IV — ter conduta reveladora de condições pessoais que assegurem sua 

observância das condições impostas, sem advertência ou agravamento 
das condições;

V — haver demostrado possuir comportamento satisfatório durante a 

aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho honesto;

VI — evidenciar, especialmente se condenado por crime doloso, come-
tido com violência ou grave ameaça à pessoa, condições pessoais que 
façam presumir que não mais voltará a delinquir.

Art. 6o Este Decreto não abrange nem afeta as penas restritivas de 
direitos, ou as de multa, aplicadas isolada ou cumulativamente.

Art. 7o Para efeito da aplicação do presente Decreto, somam-se as penas 
que correspondam a infrações diversas.

Art. 8o As autoridades que custodiarem os condenados encaminharão 

relação dos presos que satisfaçam os requisitos objetivos, prestando 
desde logo informações circunstanciadas sobre a vida prisional e a con-

o 7.210, de 11 de julho 
de 1984, e consequente parecer do Conselho Penitenciário.

Parágrafo único. A relação e as informações concernentes aos condena-
dos em gozo de suspensão condicional ou de livramento condicional 

cum primento das condições do benefício ou da observação cautelar e 
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proteção do liberado. Na falta da entidade, tais informações poderão 
ser supridas por outro documento idôneo.

Art. 9o Os órgãos centrais da Administração Penitenciária preencherão, 

encaminhando-o à Secretaria de Justiça e Segurança Pública, do 
Ministério da Justiça.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 1988; 167o da Independência e 100o da Repú-
blica.

Paulo Brossard

No tocante à natureza jurídica do indulto coletivo, em todo o período 
republicano, vigente a clássica Tripartição de Poderes, tanto a doutrina, 

Analisando o instituto antes da previsão constitucional de 1988, 

poder discricionário e privativo do Presidente, tanto no direito brasileiro 
como no norte-americano, ressaltando que, neste último, com a ressalva 

não tem limite, nem quanto às infrações, 
nem quanto aos infratores (unlimited)” (Relações entre Poderes do Estado. Rio de 
Janeiro, Borsoi, 1959. p. 284).

de penas são “exteriorizações de soberania
pelo Presidente da República (Comentários ao Código Penal. Forense, 5a. ed.,  
v. 4, p. 202).

tucional poderia limitar a discricionariedade do Presidente da República: 
“
fundamental” (Comentários à Constituição Brasileira de 1891. Rio de Janeiro, 
Jacinto Ribeiro dos Santos editor, 1918. p. 509/510).

CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA MARTINS consideram 
absoluta a faculdade de indulto concedida ao Presidente da República, 
salientando inclusive que não está vinculado “à convicção daqueles que foram 
ouvidos”, na hipótese de participação de órgãos consultivos (Comentários à 
Constituição do Brasil. vol. 4. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 316).
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Igualmente, o Professor PINTO FERREIRA apontou tanto a discriciona-
riedade, quanto a amplitude do instituto, ensinando que:

O Presidente da República tem competência para conceder indulto e 
comutar penas, quaisquer que sejam as infrações penais praticadas, 
salvo as proibidas pelo Código Magno, tratando-se de crime ou 
contravenção penal, qualquer que seja a sanção cominada. (Comentários 
à Constituição Brasileira, 3. vol. Saraiva, 1992. p. 579).

WOLFGANG SARLET, LENIO STRECK, igualmente, salientam que “o indul-

discricionariedade” (Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 
2013. p. 1254). De forma semelhante, aponta o jurista argentino GREGORIO 

( ) não é suscetível de revisão 
judicial

Tratado de Derecho Constitucional. Buenos Aires, ed. La 

Importante ressaltar que nosso DECANO, Ministro CELSO DE MELLO, 
já nos ensinava, em sede doutrinária, que:

A decisão do Presidente da República, concedendo ou denegando a 
graça pleiteada, é insuscetível de revisão judicial. O poder de agraciar 
constitui liberalidade do Estado. Trata-se de favor concedido, em 

pratica ato de evidente discricionariedade. (Constituição Federal Ano-
tada. Saraiva, 2a. ed. 1986. p. 266).

prevê a possibilidade constitucional de o Presidente da República, discri cio-
nariamente, conceder clemência individual ou coletiva, seja de maneira total, 

1988, sempre em decisões unânimes:

E
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LEGITIMIDADE. O indulto, em nosso regime, constitui faculdade 
atribuída ao Presidente da República (art. 84, XII, da CF), que aprecia 
não apenas a conveniência e oportunidade de sua concessão, mas ainda 

para o indulto não destoa da lógica de nosso sistema legal, que estimula 
a com posição dos prejuízos causados pelo delito, mesmo antes do seu 

 
no entanto, caráter de obrigatoriedade, mas apenas de pressupos to 
para o gozo de determinado benefício. O sequestro de bens não tem 

 
não cum  pre todos os requisitos do indulto, seu indeferimento não 
constitui cons tran gimento ilegal. Recurso a que se nega provimento. 

Primeira Turma. Julgado em 7/6/1994)

PREVISTOS NO INCISO XLIII DO ARTIGO 5o

REFERENDO DE MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 1. A concessão de 
indulto aos condenados a penas privativas de liberdade insere-se no 

à vedação prevista no inciso XLIII do artigo 5o da Carta da Repúbli-
ca. A outorga do benefício, precedido das cautelas devidas, não pode 
ser obstada por hipotética alegação de ameaça à segurança social, que 
tem como parâmetro simplesmente o montante da pena aplicada.  
2. Revela-se inconstitucional a possibilidade de que o indulto seja con-
cedido aos condenados por crimes hediondos, de tortura, terrorismo ou 

lapso temporal da condenação. Interpretação conforme a Constituição 
dada ao §2o do artigo 7o

sua aplicação, assegurando-se legitimidade à indulgencia principis. 
Referendada a cautelar deferida pelo Ministro Vice-Presidente no pe-
ríodo de férias forenses. (Medida Cautelar em Ação Direta de Inconsti-

Tribunal Pleno. Julgado em 8/5/2003)
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EMENTA: Crime hediondo: vedação de graça: inteligência. I. Não pode, 
em tese, a lei ordinária restringir o poder constitucional do Presidente 
da República de “conceder indulto e comutar penas, com audiência, se 
necessário, dos órgãos instituídos em lei” (CF, art. 84, XII), opondo-lhe 
vedações materiais não decorrentes da Constituição. II. Não obstante, 
é constitucional o art. 2o, I, da L. 8.072/90, porque, nele, a menção ao 

por crimes hediondos ditada pelo art. 5o, XLIII, da Constituição. III. Na 
Constituição, a graça individual e o indulto coletivo — que ambos, tanto 
podem ser totais ou parciais, substantivando, nessa última hipótese, a 
comutação de pena — são modalidades do poder de graça do Presidente 
da República (art. 84, XII) — que, no entanto, sofre a restrição do art. 5o,  

de condenação por crime hediondo. IV. Proibida a comutação de pena, 
na hipótese do crime hediondo, pela Constituição, é irrelevante que a 

Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE. Primeira Turma. Julgado em 
19/2/2002)

EMENTA: CRIME. Condenação. Pena. Comutação. Indulto parcial. 

conde nado por crime hediondo. Ato discricionário do Presidente da 
o, I, da Lei  

no 8.072/90, e 7o, I, do Dec. 3.226/99. Anistia, indulto, graça e comutação 

Presi dente da República, cujo Decreto pode, observando as limitações 
consti tucionais, prever a concessão do benefício apenas a condenados 

nariedade, razão pela qual é possível a imposição de condições para tê-lo  
como aperfeiçoado, presente a harmonia com a Constituição Federal 

22/2/2005)

EM
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o, 

-
tra ato normativo em tese. II — O inciso I do art. 2o da Lei 8.072/90 
retira seu fundamento de validade diretamente do art. 5o, XLII, da 
Constituição Federal. III — O art. 5o, XLIII, da Constituição, que  proíbe 
a graça, gênero do qual o indulto é espécie, nos crimes hediondos 

 

Tri bunal Pleno. Julgado em 31/10/2007)

3. Controle jurisdicional do Poder Executivo de indultar

ilimitado, pois seria a negativa do próprio ESTADO DE DIREITO, que vincula 

observância às normas constitucionais.

Caso se sugira que um poder ilimitado poderia ser ocasionalmente 
conferido ao Presidente, em face de contingências como esta, podemos 
responder, em primeiro lugar, que é duvidoso que, numa Consti-
tuição limitada, esse tipo de poder pudesse ser delegado por lei; em  
segundo, que geralmente seria imprudente tomar de antemão qual-

procedimento deste tipo, fora do curso usual, seria provavelmente in-
terpretado como prova de intimidação e fraqueza e tenderia a estimular 
os culpados. (Federalist papers LXXIV)
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Em relação ao IN
EXPRESSAS no artigo 5o, XLIII, ao estabelecer que:

 

se omitirem.

Em cumprimento ao mandamento constitucional, o artigo 3o do Decreto 

de terrorismo e de crimes hediondos.

tação constitucional implícita, no julgamento da EXT 1435/DF (2a Turma, 
j. 29/11/2016), de relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, a concessão de 

indulgentia principis 
penais sujeitos à competência jurisdicional do Estado brasileiro.

ZARINI consideram que não podem ser indultados os crimes previstos na 

cínio é que os delitos sancionados pelo próprio poder constituinte não podem 
Derecho 

Constitucional, Buenos Aires, Astrea, 1992. p. 689).

indulto também os crimes de “lesa humanidade”, cuja persecução o Estado 
obrigou-se por compromissos internacionais (Tratado de Derecho Consti-
tucional, tomo II. 2a. ed. Buenos Aires, 2017, Rubinzal-Culzoni Editores.  
p. 393/394).

Assim, apesar de o indulto ser ato discricionário e privativo do Chefe 

verdadeiro ato de clemência constitucional, a partir de critérios de conveniência 
e oportunidade, não constitui ato imune ao absoluto respeito à Constituição 
Fed
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mente ao comentar o artigo 5o, inciso XLIII, leva-nos à conclusão de que 
compete, privativamente, ao Presidente da República conceder indulto, desde 

como ocorre em relação aos crimes hediondos e assemelhados, para quem a 
própria Constituição Federal entendeu necessário o afastamento das espécies 
de clemencia principis (Constituição do Brasil Interpretada. 9. Ed. São Paulo: Atlas, 
2003).

Portanto, em relação ao Decreto Presidencial de Indulto, será possível 
ao Poder Judiciário analisar somente a constitucionalidade da concessão da 
clemencia principis, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo de con-
veniência e oportunidade do Presidente da República, que poderá, entre as 
hipóteses legais e moralmente admissíveis, escolher aquela que entender como 
a melhor para o interesse público no âmbito da Justiça Criminal (GEORGES 
VEDEL. Droit administratif  

. O controle dos atos administrativos pelo 
Poder Judiciário. São Paulo: Saraiva, 1984. p. 131).

A concessão de indulto, mesmo tendo caráter discricionário quanto 
ao mérito, está vinculada ao império constitucional, pois, como muito bem 

limitar o poder do Estado pelo Direito” (L’Etat de droit. Paris: Montchrestien, 
1992. p. 12).

LARENZ. Derecho justo: fundamentos de ética jurídica. Tradução de Luis  
Díez-Picazo. Madri: Civitas, 1985. p. 154), e, portanto, o Presidente da Repú-

Assim como nos demais atos administrativos discricionários, como apon-

ser sob o ângulo de seus elementos, pois, embora possa haver competência 
do agente, é preciso, ainda, que os motivos correspondam aos fundamentos 

Droit administratif
O 

exercício de oportunidade perante a constitucionalidade do Decreto de Indulto.
A análise da constitucionalidade do Decreto de Indulto deverá, igual-

discricionária com os fatos. Se ausente a coerência, o indulto estará viciado por 
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ao princípio da proibição da arbitrariedade dos poderes públicos que 

fática e, consequentemente, arbitrárias (TOMAS-RAMON FERNÁNDEZ. 
Arbitrariedad y discrecionalidad. Madri: Civitas, 1991. p. 115).

A opção conveniente e oportuna para a edição do Decreto de Indulto 
deve ser feita legal e moralmente pelo Presidente da República, e somente sua 
constitucionalidade deve ser apreciada pelo Poder Judiciário, conforme teoria 
já consagrada em relação a todos os atos discricionários do Poder Público 

Droit administratif general. 6. ed. Paris: Montchrestien, 1992. 
t. 1, p. 775).

República, estão vinculadas ao império constitucional.
Nada mais do que isso!!!

NAL FEDERAL, de maneira que, a cada nova edição pelo Presidente da 
República, a CORTE possa reanalisar o mérito do decreto e as legítimas 
opções realizadas.

Com o devido respeito às posições em contrário, não compete ao 

e, con se quentemente, a norma é inconstitucional; ou, entre as várias opções 
cons ti tu cionalmente lícitas, o Presidente da República escolheu validamente 
uma delas, e, consequentemente, esta opção válida não poderá ser substituída 
por uma es colha discricionária do Poder Judiciário, mesmo que possa parecer 
melhor, mais técnica ou mais justa.

Ao Poder Judiciário também se impõe o Império da Constituição Federal.
A interpretação judicial deve estar lastreada na Constituição, pois não há 

a democracia não permite que seus agentes disponham de poder abso-
luto e sejam, como os imperadores romanos orientais, isentos das leis. 

Liberdade e 
garantias constitucionais. Ibrasa: São Paulo, 1976. p. 83)
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Essa limitação independe de se tratar de qualquer dos três ramos de 

que, não tenho dúvidas, compete o controle dos abusos, mas não o poder de 

quando 

a controle arbitrário, pois o juiz poderia agir com toda a violência de um opressor”.

polar sua discricionariedade, assim como o Poder Judiciário não possui legiti-

 
embora o exercício inconstitucional do poder pelos 

ramos executivo e legislativo do governo esteja sujeito a revisão judicial, único controle 
sobre nosso próprio exercício do poder é nosso senso de auto coibição

ocasionalmente os juízes precisam ser lembrados, como o fez o referido 
magistrado no caso Estados Unidos versus Burle (1936), de que “os tribunais não 
são único órgão do governo que se deve presumir ter capacidade para governar”.

Conforme salientam os professores ingleses GARY SLAPPER e DAVID 

Judiciário para a arena política, usando a palavra política em seu sentido amplo 

hipótese, para garantir o próprio equilíbrio entre os poderes da República, 
pois, como destacado pelo antigo juiz decano da Câmara dos Lordes, LORD 

valor ou a legitimidade do desenvolvimento judicial do direito, levado 

de direito. (GARY SLAPPER, DAVID KELLY. O sistema jurídico inglês. 
Forense: Rio de Janeiro, 2011. p. 24).

Em sua tradicional obra Liberdade e garantias constitucionais, ROSCOE 
 

tão somente em uma suposta moralidade de época em questão, pois 

considerado automaticamente ilegal, sem o devido processo legal, e salientou 
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que, juntamente com a declaração de direitos, a separação dos poderes é 
essencial para a caracterização da liberdade (Ibrasa: São Paulo, 1976. P. 70-71).

tência do instituto do indulto coletivo, ou mesmo, com um ou alguns 

CORTE não deverá desrespeitar a distribuição de poderes governamentais 

BRANDEIS, “a convenção de 1787 adotou a doutrina da separação dos poderes não 

O objetivo não é evitar atrito, mas garantir o povo contra a autocracia por meio do 
atrito inevitável resultante da distribuição dos poderes governamentais entre três 
departamentos”, impedir a autocracia de qualquer dos poderes, inclusive do 
próprio Judiciário, pois a possibilidade de controlar os atos dos que manejam 
o poder governamental deve ser razoável, não arbitrária e desarrazoada, 

nos tribunais; tendo sido uma das principais garantias que contribui para a 
permanência do equilíbrio democrático com o constitucionalismo (Conferir: 

Liberdade e garantias constitucionais. Ibrasa: São Paulo, 1976. 
p. 72-79).

a boca 
da lei

não se transforme em “pura legislação”, inclusive derrogatória de competências 

A lei dos juízes. Martins Fontes: 2003. p. 71).

importantíssima missão de guardião e intérprete da Constituição Federal 
do denominado “poder de apreciação”, que reserva os subjetivismos inerentes 
à edição de atos normativos aos poderes competentes, como na presente 

A lei dos juízes. Martins Fontes: 2003. p. 326/327).
Dessa maneira, ressalto as seguintes premissas anteriormente detalhadas:

ato de clemência constitucional, a partir de 
critérios de conveniência e oportunidade.
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(2
supostamente esvaziar a política criminal estabelecida pelo legislador 

mecanismo de freios e contrapesos para possibilitar um maior equilíbrio 
na Justiça Criminal, dentro da separação de poderes, que é uma das 
cláusulas pétreas de nossa Carta Magna (CF, art. 60, §4o, III)

(3) O Decreto de Indulto não é um ato imune ao absoluto respeito à 
Cons tituição Federal e, consequentemente, torna-se passível de con-
trole jurisdicional para apuração de eventuais inconstitucionalidades, 
cujos limites estabelecidos nos artigos 2o e 60, §4o

sepa ração de poderes, impedem a transformação do Poder  Judiciário 
em “pura legislação

suas.

Consequentemente:
Em relação ao artigo 8o, a partir das premissas analisadas, não há 

 
O indulto não se direciona somente às penas privativas de liberdade, mas sim 
ao afastamento das sanções impostas pela condenação judicial. Não haveria 
sentido em se poder perdoar os crimes mais graves, apenados com restrição a 
liberdade, e impedir a clemência aos delitos mais leves, apenados com penas 
restritivas de direitos.

Igualmente, é constitucional o artigo 10, pois a possibilidade de indul-
to ou comutação de pena alcançarem a pena de multa aplicada cumulati-
va mente é tradicional em nosso ordenamento jurídico e, igualmente, 
indepen dentemente de concordarmos ou não com a opção discricionária do 
Presi dente da República, não é possível entendermos que se trata de uma in-
constitucionalidade. Com relação à pena de multa, PONTES DE MIRANDA 

-
clui a pena pecuniária, entende-se que também a perdoou” (Comentários à 
Constituição de 1946, tomo III, Rio de Janeiro, Borsoi, 3a. ed. 1960. p. 119).

Da mesma maneira, em relação ao artigo 11, a Constituição Federal não 
limita o momento em que o Presidente da República pode conceder o indulto, 
sendo possível isentar o autor de punibilidade, mesmo antes de qualquer 
condenação criminal. Não está ausente a razoabilidade como pretende a 
Procuradoria-Geral da República. Ressalto que estranha interpretação seria 



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO306

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 278, n. 1, p. 277-308, jan./abr. 2019.

aquela que permitisse ao Ministério Público afastar a punibilidade penal, 
por meio de delação premiada, antes de qualquer condenação criminal ou 

 

nalismo brasileiro, de aplicar o indulto ab initio. Não se trata de novidade no 
direito brasileiro, conforme foi demonstrado anteriormente.

Da mesma maneira, os requisitos previstos nos artigos 1o, inciso I e 2o, 
§1o, do Decreto de Indulto encontram-se na órbita de discricionariedade do  

nali dade, pois não se vislumbrou abuso no direito de legislar ou desvio de 

Decreto aos crimes de corrupção lato sensu e lavagem de dinheiro.
O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma 

grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 
da Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração 

consti tucional, a possibilidade de responsabilização e aplicação de graves san-
ções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, §4o, da CF).

A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade adminis-
trativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do Estado, 

induzir por 
preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.

Não há dúvidas de que a corrupção é a negativa do Estado Constitucional 

manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, 

dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado de Direito e 
contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos públicos, vital 

Manual do candidato às eleições):

fazem muito mal à República os políticos corruptos, pois não apenas 
se impregnam de vícios eles mesmos, mas os infundem na sociedade, 
e não apenas a prejudicam por se corromperem, mas também porque 
a corrompem, e são mais n  
(As leis, III, XIV, 32).
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O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder 
 

políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito  
de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados.

corrupção como insuscetíveis de graça ou indulto; tampouco, até o presente 
crimes hediondos, o que, 

conse quentemente, impediria a clemência soberana.

principiológica, sem afetar toda a estrutura da Separação de Poderes e do 
próprio Direito Penal, que baseia a gravidade do crime em sua sanção e  
no regime de cumprimento de pena, e não nas pessoas condenadas.

Da mesma maneira, não é possível negar a aplicação do Decreto de 
indulto aos crimes relacionados à corrupção lato sensu e lavagem de dinheiro, 

Na presente hipótese, não houve desrespeito ao princípio da razoabilidade, 
uma vez que não se vislumbra o desrespeito às necessárias proporcionali-

(artigos 5o, XLIII e 84, XII da Constituição Federal) e o decreto de indulto; 
e, conse quentemente, não há inconstitucionalidade da norma, pois, como 

Princípios gerais do direito público. São 
Paulo: RT, 1977. p. 183), a atuação do Poder Público será sempre legítima, 
quando apresentar racionalidade, ou ainda, no dizer de ROBERTO DROMI 
(Derecho administrativo. 6. ed. Buenos Aires: Ciudad Argentina, 1997. p. 36), a 
razoabilidade engloba a prudência, a proporção, a indiscriminação à proteção, 
a proporcionalidade, a causalidade, em suma, a não arbitrariedade perante o 

Ressalte-se que a própria Procuradoria-Geral da República, autora da 

por afronta à razoabilidade e necessidade de combate à corrupção, editou,  
no Conselho Nacional do Ministério Público, a possibilidade de acordos de 
não persecução penal — não se trata de acordos de colaboração premiada —  
para os mesmos delitos de corrupção lato sensu de lavagem de dinheiro 
analisados na presente ADI.

O artigo 18 da Resolução no

permite ao Ministério Público, não sendo caso de arquivamento, “propor ao 
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investigado acordo de não persecução penal quando, cominada pena mínima inferior a 
4 (quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça a pessoa”.

constitucional ou legal, passou a admitir que, discricionariamente, o titular da 

promover a ação penal, mesmo não sendo caso de arquivamento, nos crimes 
de corrupção lato sensu, organização criminosa e lavagem de dinheiro; todos 
tipos penais com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos. Não guarda coerência 

promover a devida ação penal por crimes de corrupção lato sensu, organização 
criminosa e lavagem de dinheiro, e pretenda — na presente ADI — retirar essa 

artigo 84, XII, da Constituição Federal pelo legislador constituinte originário.


